
UASG 158092 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

1 de 19

Termo de Referência 10/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

10/2024 158092-UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO 
DA BAHIA

GABRIEL SILVA 
FERREIRA

04/12/2024 15:21 (v 
4.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de 
engenharia

23007.00018520/2024-
51

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para execução da Construção do Laboratório de Pavimentação
 Asfáltica do CETEC, da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia/UFRB, na cidade de Cruz das Almas/BA,  conforme

             condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.

ITEM
 

DESCRIÇÃO               
UNIDADE

VALOR 
ESTIMADO

PERCENTUAL DE 
DESCONTO

01

Construção do Laboratório de 
Pavimentação Asfáltica do 
CETEC, da Universidade 
Federal do Recôncavo da Bahia
/UFRB, na cidade de Cruz das 
Almas/BA

01  R$ 1.615.923,44
Mediante ao 
processo licitatório

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.3 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

1.4 O contrato terá vigência de , contados a partir da assinatura do contrato. 420 (Quatrocentos e vinte) dias

1.5 O prazo de execução será de , contados a partir do quinto dia da assinatura da ordem de serviço.  330 (trezentos e trinta) dias

1.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.7 Os serviços objeto da presente contratação caracterizam-se como de natureza comum, conforme definição da Lei n.º 14.133
/2021, art. 6º, inciso XXI, alínea "a", tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos prestadores de serviço e são
facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de  contratação com base no menor preço, por meio de
especificações usuais praticadas no mercado.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 07777800000162-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Local: Cruz das Almas/BA

IV) DFD: 151/2023 

V) ID DO ITEM NO PCA 433

CLASSE/GRUPO 547 - SERVIÇO DE ENGENHARIA

IDENTIFICADOR DA FUTURA CONTRATAÇÃO 158092/2023

 

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

                 4.1. O critério de julgamento das propostas será o de maior desconto;

 4.2. A empresa licitante deverá estar devidamente registrada no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho
             Regional de Engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da proposta apresentará a Certidão de Registro e Quitação que

                         comprova a situação do registro da empresa no conselho quanto a sua regularidade e anuidade;

4.3.       acompanhados  de certidãoComprovação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica,
de acervo técnico - CAT,  fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do

   licitante, relativo à execução de obra de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente
               licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação;

4.4. A c      omprovação da capacidade técnico-operacional poderá ser realizada por meio do somatório de atestados de execução de
 serviços concomitantes;

4.5.         Comprovação da capacidade técnico-profissional: apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA
                         ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da
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           equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de
                     Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor

   significativo da contratação;

4.6.  Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro  permanente da
empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste  certame, o sócio que
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante,
ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação;

4.7.  Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar de que tem  pleno conhecimento das condiçõesdeclaração 
necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

 

Sustentabilidade

4.8 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos  os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis disponível em:

https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf

4.9.                       Recomenda-se selecionar materiais com baixo impacto ambiental e baixo consumo de energia, materiais reciclados ou
                       recicláveis, com otimização dos produtos ou das técnicas, de forma a obter maior eficiência no uso de energia e menor

       desperdício de materiais, otimização dos sistemas de distribuição e logística, para redução do consumo de energia de transporte e
 redução dos impactos ambientais (maior eficiência de energia ou uso de energia ambientalmente compatível). Em adição, a

 Contratada deverá apresentar todos os serviços contratados em uma única fatura, reduzindo a emissão de documentos em papel. 
                       enviada por   Além disso, a Contratada deverá entregar o detalhamento da fatura em modo eletrônico ou e-mail.

4.10.   A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção dos danos que
         vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em decorrência da execução de suas atividades.

4.11.     Os materiais utilizados na execução dos serviços não devem conter substâncias perigosas e/ou carcinogênicas em
                 concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),

                       chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil- polibromados (PBDEs).

4.12.                                     A CONTRATADA na execução dos serviços devem utilizar materiais que sejam constituídos, no todo ou em parte, por
               material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –15448-1 e 15448-2. e que os bens estejam de acordo no todo

       conforme a Norma Técnica 9050/2004 ABNT. Ademais, A Contratada deverá atender no que couber, os critérios de
       sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010. 

4.13. A Contratada deverá respeitar as normas de proteção ambiental quanto ao objeto da licitação, especialmente:

4.13.1                   Lei federal nº 12.305/2010 (institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos);

4.13.2                     Resolução CONAMA 362/2005 (dispõe sobre o recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante
 usado  ou contaminado);

4.13.3                             Resolução do CONAMA 416/2009 (dispõe sobre a prevenção à degradação ambiental causada por pneus
                 inservíveis e sua destinação ambientalmente adequada, e dá outras providências), dentre outros;

4.13.4   Adotar nos serviços de manutenção predial, no que couber, o uso exclusivo de lâmpadas de LED (s) ou tubulares
 de LED (s) de alto rendimento e de luminárias eficientes;

4.13.5                               Adotar conforme a IN 01/2010 da SLTI-MPOG, as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos
 serviços, quando couber:

4.13.6                       Uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem
 energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;

4.13.7                       Automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação
       tarefa, uso de sensores de presença;

     4.13.8 Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de
manutenção;
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4.13.9                       Comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução do serviço;

4.13.10                         Deve ser priorizado o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias- primas de origem local para
   execução, conservação e operação das obras públicas;

4.13.11                         Uso de produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e
 especificações determinadas pela ANVISA;

4.13.12                                Adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de
 outubro de 2003;

4.13.13                             Observe a Resolução CONAMA 020/1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu
funcionamento;

4.13.14                         Forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

4.13.15   Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração Pública
 Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos

                       catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos
 termos da IN/MARE nº 006/1995 e do Decreto 5.940/2006;

4.13.16                           Respeite as Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos
 sólidos;

4.13.17           Preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo disposto na
   Resolução CONAMA nº 257/1999.

Subcontratação

4.14 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

4.14.1 Seja previamente aprovada pela fiscalização;

4.14.2 Não constitua o escopo principal do objeto licitado;

4.14.3 Apenas nos itens/ serviços relacionados abaixo, caso sejam necessário:

4.14.3.1 Impermeabilizações; Serviços de elaboração de projetos; Consultorias técnicas e especializadas como
de análise de concreto, análise de estruturas; Reforço estrutural com fibras de carbono, fornecimento e instalação
de cobertura com policarbonato; fornecimento e instalação de  esquadrias de madeira, alumínio, e/ou vidro
temperado; Instalações hidrosanitárias e/ou  drenagem de águas pluviais; Instalações elétricas; fornecimento e
instalação de divisórias em  granito; Pinturas; ensaios tecnológicos; Locação de veículos, equipamentos e
ferramentas;

4.15   Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades      como responder perante a da subcontratada, bem

             Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais      correspondentes ao objeto da subcontratação.

 

Garantia da contratação

4.16 A contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

4.16.1  Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

4.16.2 Seguro-garantia;

4.16.3 Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil.
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4.17. A contratada deverá apresentar no prazo mínimo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato, a garantia pelo contratado quando optar pela modalidade prevista no item 4.16.2, conforme previsto na
paragrafo § 3º do Art. 96 da lei 14.133/2021.

4.18 A contratada deverá apresentar a garantia de execução da obra, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor
com validade  durante a execução do contrato e total do contrato, por 90 (noventa) dias após o término da

vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.

4.18.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete
centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

4.19  A garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações  assumidas pelo contratado
perante à   Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento.

4.20 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislação que rege a matéria.

4.21 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou
renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

4.22 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contados da data em que for notificada.

4.23 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

4.24 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.

4.25 A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

4.26 A contratada deverá ainda, apresentar, , após a assinatura do Contrato, a em até 10 (dez) dias corridos apólice de seguro de
 com cobertura de Responsabilidade Civil Geral e Cruzada,  tendo a UFRB como BENEFICIÁRIA, comRisco de Engenharia

valor equivalente ao valor do contrato firmado, e prazo de vigência não inferior ao do contrato;

4.26.1 Na apólice mencionada deverão constar, no mínimo, as seguintes informações:

a) número completo da licitação ou, quando se tratar de aditamento, o número do contrato;

b) objeto a ser contratado, especificado neste Edital;

c) localidade do risco, destacando o nome da dependência onde será executado o objeto licitado;

d) nome e número do CNPJ do emitente (seguradora);

e) nome e número do CNPJ da CONTRATADA (contratante da apólice).

4.27 O valor segurado deverá ser corrigido toda vez que incidir correspondente correção no montante contratual, do mesmo 
modo, se houver prorrogação do prazo contratual a vigência da apólice deverá ser prorrogada por igual período.

4.28 A CONTRATADA fica obrigada a manter a validade de Garantia de Seguro de Riscos de Engenharia até a expedição, pela 
CONTRATANTE, do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços.

4.29 A apólice de seguro de Riscos de Engenharia deverá ser entregue à UFRB, no prazo ali estabelecido, sob pena de aplicação 
das cominações previstas no contrato;

4.30 As apólices aqui citadas deverão ser entregue acompanhada da cópia do comprovante de pagamento do prêmio tarifário total 
ou parcelado. Neste caso, o comprovante de pagamento de cada parcela, tão logo seja efetuado, deverá ser remetido à UFRB. 

4.31 A não entrega das garantia aqui previstas, poderá acarretar nas sanções administrativas previstas no artigo 155 da Lei 14.333
/2021.

Transição Contratual
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4.32. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, 
sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 
continuará a execução dos serviços.

Vistoria 

4.33. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9:00 as 11:00 horas e das 14:0 as 16:00
horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone  (75)3673-0520 ou pelo e-mail:  secad.cimam@proplan.
ufrb.edu.br.

4.34. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.35. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria.   

4.36. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

4.37 A Licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações da licitação.

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1  A  execução  dos  serviços  será  iniciada  após  a  emissão  da  Ordem  de  Serviços  – OS, emitidas pela CIMAM
(Coordenadoria de Infraestrutura e Meio Ambiente). 

5.1.2 Os serviços deverão ser realizados em estrita obediência às especificações descritas nos memoriais descritivos,
projetos básicos, projetos e planilhas, disponibilizados pela UFRB, e devem obedecer aos padrões de segurança e
legislação vigentes.

5.1.3 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a Contratada
apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

5.1.4 Uma etapa será considerada  efetivamente concluída quando os  serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

5.1.5 A contratada  também  apresentará,  a  cada  medição,  os  documentos  comprobatórios  da  procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

5.1.6 O recebimento de cada etapa, conforme previsto no cronograma físico-financeiro, será realizado pelo fiscal técnico,
designado por meio de Portaria emitida pela autoridade competente, após verificação em loco dos serviços executados,
podendo solicitar a CONTRATADA o refazimento dos serviços que não estejam em conformidade. 

5.1.6.1 A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendencias que possam vir a ser apontadas.
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5.1.6.2 A aprovação da medição apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

5.1.6.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades
assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.  

5.1.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referencia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

 

Local da prestação dos serviços 

5.2 O serviço contratado será executado nas dependências da UFRB na cidade de Cruz das Almas//Bahia.

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. Nos preços apresentados, deverão estar computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação,
bem como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
transporte, garantia, uniformes, equipamentos de proteção individual e quaisquer outras despesas não mencionadas que incidam
ou venham a incidir sobre o objeto licitado.

 (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)Especificação da garantia do serviço

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido no artigo 618 da lei 10.406/202 (Código Civil).

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A gestão do contrato ficará sob responsabilidade de servidor designado pela CONTRATANTE, por meio de portaria.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (
). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI



UASG 158092 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

8 de 19

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (

, e );Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao fiscal administrativo do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao fiscal administrativo do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III

6.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII

6.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

).nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.11. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.12. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

Sanções Administrativas

6.13 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, nos termos da Lei nº 
14.133, de 2021:

6.13.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

6.13.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo;
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6.13.3 dar causa à inexecução total do contrato;

6.13.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

6.13.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

6.13.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;

6.13.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.13.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 
ou a execução do contrato;

6.13.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

6.13.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

6.13.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

6.13.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.14 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

6.14.1 : quando der causa à inexecução parcial do contrato.advertência

6.14.2 : quando der causa à inexecução parcial do contrato; der causa à inexecução parcial do contrato que causemulta
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução
total do contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em
decorrência de fato superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da
execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; apresentar declaração ou documentação falsa
exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou
praticar ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei
nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.14.3 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àimpedimento de licitar e contratar: 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do
contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ensejar o retardamento da execução ou da
entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

6.14.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigidadeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar
ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013.

6.15 Na aplicação das sanções serão considerados:

6.15.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

6.15.2 as peculiaridades do caso concreto;

6.15.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6.15.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

6.15.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.

6.16 A sanção estabelecida no item 6.14.4, será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:
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6.16.1 quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de
secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência
exclusiva da autoridade máxima da entidade;

6.16.2 quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria
Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico
equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

6.17 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de idoneidade para licitar ou contratar poderão
ser aplicadas cumulativamente com a aplicação de multa.

6.18    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

6.19 A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

6.20 Para a aplicação das sanções prevista neste instrumento,  será instaurado processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

6.21 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação.

6.22 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias,
protelatórias ou intempestivas.

6.23 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista neste documento.

  6.24 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/2021.

6.25 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos,
cumulativamente:

6.25.1 reparação integral do dano causado à Administração Pública;

6.25.2 pagamento da multa;

6.25.3 transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

6.25.4 cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

6.25.5 análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste
artigo.

6.26 A sanção pelas infrações de,  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato e praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de1º de agosto de 2013, 
programa de integridade pelo responsável.

6.27 Para aplicação da penalidade de multa serão considerados o seguinte:

6.27.1 (0,5% - cinco décimos por cento) até (0,8% - oito décimos por cento) por dia, sobre o valor da etapa adjudicado,
e m  c a s o  d e  a t r a s o  i n j u s t i f i c a d o  n a  e x e c u ç ã o  d o s
serviços,   limitada a  incidência  a 15  (quinze) dias. Após o décimo quinto dia  e  a  critério da Administração, no caso
de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução
total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

6.27.2 (1,0% - um  por cento) o até (10% - dez por cento) sobre o  valor da etapa adjudicado, em  caso de atraso na
execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
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6.27.3 (1,0% - um por cento) até (15% - quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução  total da
obrigação assumida;

6.27.4 (1,0 % - um por cento) até ( 5,0% - cinco por cento) por  dia, sobre  o  valor da etapa em
execução, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, a seguir.

6.28 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

TABELA I

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 1% ao dia, sobre o valor da etapa contratada

2 2% ao dia, sobre o valor da etapa contratada

3 3% ao dia, sobre o valor da etapa contratada

4 4% ao dia, sobre o valor da etapa contratada 

5 5% ao dia, sobre o valor da etapa contratada

 

TABELA II

  INFRAÇÃO  

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 

consequencias letais (por ocorrência).
5

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais (por dia e por unidade de atendimento).

4

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, (por 

empregado e por dia).
3

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, (por serviço e por dia). 2

  PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:  

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, (por 
ocorrência).

2

6
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 

necessidades do serviço, (por funcionário e por dia).
1

7
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, (por item e 
por ocorrência).

3

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital
/contrato.

1

9
Providencias treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 

obrigações da CONTRATADA.
1

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto será realizada pelo fiscal técnico em instrumento próprio. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
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7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Ao final de cada etapa de execução dos serviços, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, por meio de planilha de medição, memória de cálculo detalhada e relatório fotográfico.

7.2.1. A etapa será considerado efetivamente concluída quando os serviços previstos, estiverem executados em sua
totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em
parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas.

7.2.4. A fiscalização não efetuará o ateste da medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.2 O fiscal técnico deverá:

7.2.1 Receber os serviços provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, mediante emissão de termo detalhado, quando
verificado o cumprimento das exigências de carater técnico, referente a medição da etapa concluída;

7.2.2 Ao final de cada período de faturamento, para efeito de recebimento provisório, apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em termo detalhado a ser encaminhado ao fiscal administrativo do contrato;

7.2.3 Realizar, quando cabível, todos os testes de campo e à entrega de manuais e instruções exigíveis;

7.2.4 Receber definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação; 

7.2.5 Emitir termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas pelo contratado;

7.2.6 Enviar a documentação pertinente, ao fiscal administrativo para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pelo fiscal técnico.

7.3 O fiscal administrativo deverá:

7.3.1 Recepcionar a documentação enviada pelo fiscal técnico;

7.3.2 Comunicar a CONTRATADA   para que emita a nota fiscal ou fatura, no valor exato dimensionado pelo fiscal
técnico;

7.3.3 Solicitar da CONTRATADA o envio dos documentos complementares da medição;

7.3.4 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pelo fiscal técnico e pela Contratada, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

7.3.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos, para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização;
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7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de (10) dez dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº

.14.133, de 2021

7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.16. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até (10) dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da , não sofrerá aLei Complementar nº 123, de 2006
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.22 Não será permitida a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras deste presenteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
tópico.

7.23.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o , tudo nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de

.18 de maio de 2020

7.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA
, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO. 
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Critérios de aceitabilidade de preços 

8.2. O critério de aceitabilidade de preço será o  linear, aplicado sobre  maior percentual de desconto os valores de referência
apresentados pela CONTRATANTE.

8.2.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
proposta que contenha o preço global, e o desconto ofertado de forma linear aos preços unitários, para efeito de avaliação
de exequibilidade ( ); art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021

8.3 Deverá ser adotado pelo licitante, um BDI referencial do serviço de acordo com o modelo matemático simplificado, proposto
pela CONTRATANTE.

8.4 O licitante deverá apresentar o detalhamento do Encargos Sociais e do BDI, conforme modelos disponibilizados pela
CONTRATANTE.

8.5 Os Encargos Sociais da administração e do BDI, são os máximos aceitáveis. 

8.5.1 No caso  dos encargos sociais da licitante vencedora forem menores do que os da Administração, nova Tabela
SINAPI de serviços e insumos, com os encargos sociais do LICITANTE vencedor, deverá ser gerada e anexada a
proposta, quando da contratação dos serviços.

8.6 As regras de desempate das propostas, são as discriminadas no edital.

Exigências de habilitação

8.7. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.8. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.9. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectivaEmpresário individual
sede; 

8.10. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
;

8.11. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresasresponsabilidade limitada - EIRELI

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.12. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial daSociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.13. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhadaSociedade simples
de documento comprobatório de seus administradores;

8.14. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.15. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivadoSociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107

.da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.16. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
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8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da , do Secretário da Receita Federal do Brasil e daPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

; Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal,  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.22. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.24. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.25. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116,

), ou de sociedade simples;de 2021

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
);inciso II

8.27. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.28. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % do
valor total estimado da contratação. 

8.29 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.30. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

Qualificação Técnica 

8.31. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das
obrigações objeto da licitação; 

8.31.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação
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8.32. Registro ou inscrição da empresa contratada no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho Regional de
Engenharia (CREA). Na data prevista para entrega da proposta apresentará a Certidão de Registro e Quitação que  comprova a
situação do registro da empresa no conselho quanto a sua regularidade e anuidade;

8.33. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes:

8.33.1. Engenheiro Civil.

8.34. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida
a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

8.35. Comprovação de aptidão para a execução dos serviços objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.36. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

8.36.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.36.2.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.37 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão  pertencer ao quadro permanente da
empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,  entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que
comprove seu vínculo por intermédio  de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado
devidamente  registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado
com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura,  caso o licitante se sagre vencedor desta
licitação;

8.38. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.38.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o
contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos  e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.38.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.38.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

8.38.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.38.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.38.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata
da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.38.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ouart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.39. Conforme preceitua o Art. 69 da Lei 14.133/2021, em seu  § 3º, é admitida a exigência da relação dos  compromissos
assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas
de contratos firmados.

8.40 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico-financeira por meio de:

8.40.1 Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante-Passivo
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado para a



UASG 158092 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 19

contratação ou item pertinente, tendo por base o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma
da lei;

8.40.2 Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação  , por meio da
apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei,
vedada a substituição por balancetes ou  balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

8.40.3 Comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do
valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão
pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma
já disciplinada no Edital;

8.40.4 A declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da Demonstração  do Resultado do
Exercício (DRE) relativa ao último exercício social,

8.40.5 Quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, entre a
declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser
apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.573.088,76

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor de referência para aplicação do maior desconto corresponde a R$ 1.615.923.44 (Hum milhão, seiscentos e quinze
mil, novecentos e vinte e três reais e quarenta e quatro centavos),  inclusos todos os custos, BDI e despesas, tais como: custos
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Termo de  Referência.

9.2 Nos preços deverão estar computados todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como
impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, transporte,
garantia, uniformes, equipamentos de proteção individual e quaisquer outras despesas não mencionadas que incidam ou venham
a incidir sobre o objeto licitado, com exceção dos insumos que, a seu critério, sejam fornecidos diretamente pela Contratante,
para atender à execução dos serviços realizados.

9.3 Os preços contratados, serão aqueles resultantes da aplicação da taxa de desconto ofertada sobre os valores de referência
apresentados pela CONTRATANTE.

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 

Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Objeto: Obra Construção do Laboratório de Pavimentação Asfáltica
Ação: 8282 - Reestruturação e modernização das  Instituições Federais de Ensino Superior
Plano de Trabalho: 12.364. 5113.8282.0029;
PTRES: 231430



UASG 158092 Termo de Referência 10/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços Comuns de Engenharia — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

19 de 19

Fonte: 1000
Natureza de Despesa: 449051
Valor: R$ 1.615.923,44

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

BRENO DO NASCIMENTO SILVA
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

DISNEY ONOFRE DE ASSIS SANTOS
Equipe de apoio

 

 

 

 

 

 

GABRIEL SILVA FERREIRA
Equipe de apoio

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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